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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA


PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 01/2012
PROCESSO Nº 08204.001005/2012-17
A União, por intermédio do Departamento de Polícia Federal, mediante o Pregoeiro, designado pela Portaria nº 2.225, de 12 de maio de 2012, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local indicado fará realizar licitação na modalidade PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço por item, conforme descrição contida neste Edital e seus Anexos. O procedimento licitatório obedecerá a Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, publicada no D.O.U. de 18 de julho de 2002, Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005 (Pregão Eletrônico), nº 3.931, de 19 de setembro de 2001, alterado pelo Decreto nº 4.342 de 23 de agosto de 2002, que regulamenta o sistema de registro de preços, lei complementar 123/06 e Decreto 6204/07 que tratam do tratamento preferencial às Micro Empresas e Empresas de Pequeno Porte, lei nº 8.078 de 11 de novembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), IN/SLTI-MP nº 02, de 11 de outubro de 2010, Portaria nº 306 MPOG de 13/12/01 e anexos, Lei 12.440 de 07/07/2011, demais legislações pertinentes e, ainda, pelo estabelecido no presente Edital e seus anexos. 

Data da abertura da sessão pública: 08/05/2012 

Horário: 09:00H  - horário de Brasília)

Endereço: www.comprasnet.gov.br
Encaminhamento da proposta e anexos: a partir da data de divulgação do Edital no site www.comprasnet.gov.br, até a data e horário da abertura da sessão pública.
1. DO OBJETO
1.1. Constitui objeto desta licitação o registro de preços para eventual aquisição futura de camisetas (com logotipos) a serem utilizadas em cursos na Academia Nacional de Polícia, os quais decorrem de Termo de Cooperação Técnica entre o Departamento de Polícia Federal (apoio técnico e logístico) e outros órgãos do serviço público, conforme especificações e quantidades estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I.
1.2.  Integram este Edital para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência e seus anexos 

ANEXO II - Modelo de Proposta de Preços 

ANEXO III - Direitos e Obrigações do SRP 

ANEXO IV - Modelo de Ata de SRP 
2. DA PARTICIPAÇÃO
2.1 - Poderão participar deste Pregão empresas cujo ramo de atividade esteja relacionada ao seu objeto, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus anexos, e que estiverem devidamente credenciados no site www.comprasnet.gov.br. 

2.2. Não será admitida nesta licitação a participação de interessados: 

2.2.1. Com falência, recuperação (judicial e extrajudicial) de empresas, insolvência, judicialmente decretada, sob concordata, fusão, cisão ou incorporação; 

2.2.2. Em dissolução ou em liquidação; 

2.2.3. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com a Administração Pública; 

2.2.4. Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a União; 

2.2.5. Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

2.2.6. Que estejam reunidas em consórcio sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 

2.2.7. Estrangeiras que não funcionem no País; e 

2.2.8. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico comum. 

2.2.9. Conforme recomendação do Tribunal de Contas da União, exarada por meio do acórdão 21363/2006-TCU 1ª câmara, de 1 de agosto de 2006, Ata 27/2006, item 9.7, será verificado junto ao sistema SIASG/SICAF, quando da sessão pública, o quadro societário e o endereço dos licitantes, a fim de verificar a existência de sócios comuns, endereços idênticos e/ou indícios de parentesco, fato que, analisado em conjunto com outras informações, poderá indicar indícios de fraudes contra o presente certame licitatório. 

2.2.9.1. Havendo indícios de fraude, será adotada a prerrogativa disposta no § 3º do artigo 43 da lei 8666/93. 
3. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no Portal de Compras do Governo Federal - Comprasnet, no sítio http://www.comprasnet.gov.br. 

3.2. O credenciamento do licitante, bem assim a sua manutenção, dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal e presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão eletrônico. 

3.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
4. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS

4.1. O licitante será responsável por todas as transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.2. Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

4.3. A participação no pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preços, a qual poderá ser enviada a partir da data de liberação deste Edital no Comprasnet, até o horário limite de início da sessão pública, horário de Brasília/DF, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

4.4. Como requisito para a participação no pregão, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas neste Edital. 

4.5. Após a etapa competitiva de lances, o licitante detentor da melhor oferta para os itens será convocado a enviar anexos com a proposta de preços, de acordo com o anexo II deste edital, com especificações detalhadas, de forma a caracterizar e identificar perfeitamente os materiais cotados, em formulário próprio específico, com os seguintes dados: 

4.5.1. cotação de preços em moeda corrente nacional, expressos em algarismos; 

4.5.2. VALORES UNITÁRIO E TOTAL proposto para o item licitado; 

4.5.3. nome ou razão social do licitante, endereço completo, telefone, fax, número do CNPJ/MF, Banco, agência, número da conta-corrente e praça de pagamento; 

4.5.4. declaração expressa de que os preços contidos na proposta incluem todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital;
4.5.5. prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de abertura desta licitação. Na falta de tal informação será considerado aceito o prazo citado neste subitem; 

4.6. Não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

4.7. O envio das propostas implicará na plena aceitação, por parte do licitante, de todas as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

4.8. Qualquer elemento que possa identificar à licitante importa a desclassificação da proposta. 

4.9. Os anexos deverão ser enviados pelo site www.comprasnet.gov.br, e, na impossibilidade, pelo e-mail cpl.anp@dpf.gov.br ou fax (61) 2024-8944, devendo os originais serem recebidos pelo setor de Protocolo da ANP/DGP, no endereço abaixo, em até dois dias úteis, a contar da aceitação: 

MJ. Departamento de Polícia Federal  - Academia Nacional de Polícia

Estrada Parque do Contorno, Rodovia DF Km 2 – Setor Habitacional Taquari – Lago Norte

Brasília – DF – CEP.: 71559-900
Comissão de Licitações – Tel.: (61) 2024-8944
E-mail: cpl.anp@dpf.gov.br
4.10. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente Edital e seus Anexos, sejam omissas ou que apresentem irregularidades insanáveis.
5. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 
5.1 - Aberta a etapa competitiva (Sessão Pública), os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

5.2 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos. 

5.3 – Os licitantes somente poderão oferecer lances inferiores ao último por eles ofertado e registrado pelo sistema. 

5.3.1 – Este Procedimento é importante para efeito de classificação final. 

5.3.2 – Os lances deverão ser apresentados somente com duas casas decimais, lances em desacordo serão desconsiderados pelo pregoeiro, inclusive no momento da classificação final das propostas. 
5.4 - Em havendo mais de um lance de igual valor, prevalecerá, para efeito de classificação, aquele que for registrado em primeiro lugar. 

5.5 - Durante o transcurso da sessão pública o pregoeiro enviará mensagens, via chat, aos licitantes, mas estes só poderão se comunicar com o pregoeiro por iniciativa deste, após o encerramento da fase de lances. 

5.6 - Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do detentor do lance. 

5.7 - A etapa de lances será encerrada a qualquer momento, dentro do tempo aleatório, pelo sistema eletrônico. 

5.7.1 - O tempo aleatório poderá chegar a até 30 (trinta) minutos. 

5.8 – O pregoeiro poderá solicitar documentos que comprovem o enquadramento da licitante na categoria de microempresa ou empresa de pequeno porte. 

5.9 - No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retomando o pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

5.9.1 - Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão na forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente após comunicação aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação. 

5.10 - Não poderá haver desistência dos lances efetuados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades previstas neste Edital.
5.11.  Nos termos do art. 2º da IN nº 3 – SLTI/MPOG, de 16/12/2011:

5.12.1 Na fase competitiva do pregão, em sua forma eletrônica, o intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 segundos. 
5.12.2 Os lances enviados em desacordo com o estipulado no art. 2º serão descartados automaticamente pelo sistema.
6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
6.1. Para julgamento das propostas, será considerado cada item separadamente, sendo adotado o critério de menor valor, resultante da aplicação do desconto ofertado. 

6.2. Após o encerramento da etapa de lances, o pregoeiro examinará a aceitabilidade do lance e assim decidir sobre sua aceitação. 
6.2.1. Não será aceita proposta, com valores superiores aos de referência apurado pela administração, constantes no anexo I – Termo de Referência deste edital. 

6.3. Sendo aceitável a proposta do licitante detentor da melhor oferta, este deverá comprovar, de imediato, sua situação de regularidade na forma do que determina o item 8 deste Edital, podendo esta comprovação se dar por meio de fax ou e-mail, com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada. 

6.4 Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o licitante vencedor, sendo-lhe adjudicado o fornecimento dos itens objeto deste edital. 

6.5 Se a proposta ou o lance de menor valor para o item não for aceitável, ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. 

6.6. Nas situações previstas nos subitens 6.2. e 6.5., o pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

6.7 Ao final da sessão o licitante vencedor deverá encaminhar a proposta de preços elaborada de conformidade com o subitem 4.5, com os respectivos valores adequados ao valor final total e unitário. 

6.8 Da sessão pública do pregão divulgar-se-á ata no sistema eletrônico, na qual constará a indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas ao certame licitatório, sem prejuízo das demais formas de publicidade previstas no art. 21 do Anexo I do Decreto nº 3.555/2000, e na legislação pertinente. 

7 - DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
7.1 - O licitante microempresa – ME – ou empresa de pequeno porte – EPP –deverá informar tal condição no ato do envio da proposta, por intermédio de funcionalidade disponível no Sistema, sob pena de não usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

7.2 - A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e à conformidade da proposta ou ao enquadramento do licitante na condição de ME ou de EPP sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital. 

7.3 - Após o encerramento da etapa de lances, na hipótese de participação de licitante microempresa ou empresa de pequeno porte, será observado o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, publicada no DOU de 15 de dezembro de 2006. 

7.4 - O Sistema de Pregão Eletrônico identificará em coluna própria as ME/EPP participantes, fazendo comparação entre os valores da primeira colocada e das demais ME/EPP na ordem de classificação, desde que a primeira não seja uma ME/EPP. 

7.4.1 - Nessas condições, a proposta que se encontrar na faixa de até 5% (cinco por cento) abaixo da proposta de menor valor será considerada empatada com a primeira colocada e o licitante ME/EPP melhor classificado terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, no prazo de cinco minutos controlados pelo Sistema, contados após a comunicação automática. 

7.4.2 - Caso a ME/EPP classificada em segundo lugar desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, o Sistema convocará as demais ME/EPP participantes na mesma condição, na ordem de classificação, segundo o estabelecido no item anterior. 

7.4.3 - Caso sejam identificadas propostas de ME/EPPs empatadas em segundo lugar, na faixa dos 5% (cinco por cento) de diferença para a primeira colocada, o Sistema fará um sorteio eletrônico entre os licitantes, definindo e convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final de desempate, conforme supra. 

7.4.4 - Havendo êxito neste procedimento, o Sistema disponibilizará a nova classificação de fornecedores para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou sendo a melhor oferta inicial apresentada por ME/EPP ou ainda não existindo ME/EPP participante, prevalecerá a classificação inicial.
7.5 - Somente após o procedimento de desempate, quando houver, e classificação final dos licitantes, será cabível a negociação de preço junto ao fornecedor classificado em primeiro lugar. 

7.6 - Caso o licitante detentor do maior desconto seja Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, essa deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de ser inabilitado. 

7.6.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

7.6.2 - A prorrogação do prazo, a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser concedida pela Administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho devidamente justificados.
7.7 – A omissão da licitante em informar que não mais se encontra na condição de empresa de pequeno porte, associada à obtenção de tratamento favorecido em licitações, propiciará a sua inabilitação para participar de licitação na Administração Pública Federal, conforme preceito do art. 3º, §9º, da Lei Complementar nº 123/2006. 
8. DA HABILITAÇÃO 
8.1. Para habilitação neste pregão eletrônico, a licitante poderá utilizar registro cadastral no SICAF, desde que atualizado, o que será confirmado por meio de consulta on-line ao sistema, durante a sessão. 

81.1. A licitante que não possuir cadastro no SICAF deverá apresentar todos os documentos exigidos em edital, originais ou em cópia autenticada, observando-se, ainda o prazo disposto no subitem 8.3. 

8.2. Os dados dos documentos de habilitação a serem avaliados são os seguintes: 

a) número da inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do Ministério da Fazenda; 

b) Certidão Conjunta (Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

c) prova de quitação com as fazendas Estadual e Municipal ou Distrital, conforme o domicílio ou sede da licitante, admitida a certidão positiva com efeito de negativa ou outra equivalente na forma da lei; 

c) Certidão (Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa) emitida pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS; 

d) CRF - Certificado de Regularidade do FGTS emitido pela Caixa Econômica Federal. e) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, em que sejam nomeados os valores do ativo circulante (AC) e do passivo circulante (PC), de modo a extrair-se Índice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou superior a 1 (um), relativamente à data da apresentação da proposta, no forma da lei, admitida a atualização para esta data através de índices oficiais. 

f) CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida a partir do Banco Nacional dos Devedores Trabalhistas, centralizado no Tribunal Superior do Trabalho, conforme art. 27, inciso IV da Lei nº 8.666/93 alterada pela Lei n º 12.440/2011.
8.3. Na hipótese de algum documento, em consulta ao SICAF, estar com o seu prazo de validade vencido ou mesmo não puder ser consultado pelo sistema, e caso a pregoeira não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, o licitante será advertido a encaminhar, no prazo de 02 (duas) horas, documento válido que comprove o atendimento às exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte. 

8.4. Declarações Complementares, que poderão ser feitas no sistema: 

a) Declaração, sob as penalidades cabíveis, da inexistência de fatos supervenientes impeditivos para a sua habilitação neste certame; 

b) Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 05 de setembro de 2002; 

c) declaração que comprove o enquadramento da licitante na categoria de microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma prevista no art.3° da Lei Complementar n°123/06 e comprovar tal condição por meio de registros no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas. 

d) Declaração de elaboração independente de proposta. 

8.4.1. Para fins de habilitação, deverá ser apresentado ainda: 

a) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a empresa licitante forneceu ou esteja fornecendo material pertinente e compatível em características e quantidades com o item cotado da licitação;  É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta
b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do art. 27, inciso IV, da Lei n º: 8.666/93 alterada pela lei nº 12.440/11.
8.4.2. As declarações relacionadas nas alíneas “a” a “d” poderão ser obtidas eletrônicamente;
8.5. Conforme regem os artigos 42 e 43, da Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006, as microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação no certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

8.5.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de dois dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

8.5.1.1 A prorrogação do prazo, a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser concedida pela Administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho devidamente justificados. 

8.5.2 A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem 8.4.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções legalmente previstas, quando serão convocadas as licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

8.6. Após aceitação da proposta, o documento de habilitação constante do subitem 8.4.1., deverá ser encaminhado ao pregoeiro, via sistema ou pelo fax (61) 2024-8944, ou ainda, digitalizados, pelo e-mail cpl.anp@dpf.gov.br, no prazo máximo de DUAS horas, contado da solicitação no sistema eletrônico. 
9. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
9.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no edital e em até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão na forma eletrônica. 

9.2. Serão reconhecidas as impugnações interpostas por meio de fax, dentro do prazo legal. 

9.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

9.4. Não serão conhecidas as impugnações ao Edital interpostas após os prazos legais, conforme subitem 9.1. 

10. DOS RECURSOS 
10.1. É admissível, no prazo de até 30 (trinta) minutos, após ser declarado vencedor, a manifestação de intenção de interposição de recurso contra alguma decisão do Pregoeiro durante a sessão pública realizada exclusivamente no âmbito do sistema eletrônico, devendo o licitante registrar os motivos de sua manifestação em formulário próprio no campo denominado RECURSO.
10.2. Após o encerramento da sessão pública será concedido ao licitante que manifestou a intenção de interpor recurso o prazo de 3 (três) dias para apresentação das correspondentes razões, ficando os demais licitantes desde logo intimados a apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
10.2.1. A manifestação da intenção de interpor recurso será feita no final da sessão, com registro em ata da síntese das suas razões, podendo os interessados juntar memoriais no prazo de três dias úteis

10.2.2. O recurso contra decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo

10.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará na decadência do direito de recurso e na adjudicação do objeto pelo Pregoeiro, ao vencedor. 

10.4. Qualquer recurso contra a decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo. 

10.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no endereço constante no item 4.9 deste edital, no horário de 8h às 12h00min e de 14h00min às 17h30min. 

10.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade legal dos autos procedimentais, a autoridade competente homologará a adjudicação para determinar a contratação. 

10.8. A pretensão recursal descabida, desprovida de razões minimamente sólidas e razoáveis, feita apenas com intuito especulativo e procrastinatório, e que acarrete um atraso na conclusão do certame, poderá sujeitar o licitante à aplicação da penalidade prevista no art. 14 do Decreto 3555/2000. 

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
11.1. A adjudicação do objeto deste certame será viabilizada pelo Pregoeiro, sempre que não houver recurso administrativo. 

11.2.. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao licitante vencedor. 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
12.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência e na Minuta do Contrato. 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1. O atraso injustificado na execução da nota de empenho sujeitará o contratado às seguintes penalidades: 
13.1.1. Advertência por escrito; 

13.1.2. Multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor da nota de empenho por dia de atraso; 

13.1.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho; 

13.1.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

13.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

13.2. A inexecução total ou parcial do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades: 

13.2.1. Advertência por escrito; 

13.2.2. Em caso de inexecução parcial, multa compensatória de 1% (um por cento) sobre o valor do contrato por ocorrência, até o limite de 10% (dez por cento). 

13.2.3. Em caso de inexecução total, multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato; 

13.2.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

13.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

13.3. O atraso injustificado no cumprimento do objeto contratado ou de prazos estipulados, exceto o definido no subitem 13.4., sujeitará a Contratada à multa diária de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho, até o limite de 10 dias corridos. 

13.3.1. A multa será de 1% (um por cento) por dia de atraso na entrega dos materiais, a partir do décimo primeiro até o vigésimo dia, calculada sobre o valor da Nota de Empenho. 

13.4. Caso a Contratada não possa cumprir os prazos estipulados para a prestação, total ou parcial, do(s) serviço(s), deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições do contrato; e de impedimento de sua execução por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração em documento contemporâneo a sua ocorrência. 

Parágrafo único - A solicitação de prorrogação, contendo o novo prazo de execução dos serviços, deverá ser encaminhada ao DAD/ANP, até o vencimento do prazo de prestação inicialmente estipulado, ficando a critério do Contratante a sua aceitação. 

13.5. Vencido o prazo proposto, sem prestação do serviço, total ou parcialmente, o Contratante oficiará à Contratada comunicando-lhe a data-limite para a regularização de sua prestação. A partir dessa data considerar-se-á inadimplência, sendo-lhe aplicada a sanção cabível. 

13.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao Contratante pela Contratada serão deduzidos dos valores a serem pagos ou recolhidos mediante GRU em favor da DAD/ANP. 

13.7. A Contratada inadimplente que não tiver valores a receber do Contratante, terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a notificação oficial, para recolhimento da multa, na forma estabelecida no parágrafo anterior. 

13.8. A aplicação de quaisquer das sanções relacionadas neste instrumento será precedida de regular processo administrativo, no qual se garantirá o contraditório e a ampla defesa. 

13.9. A aplicação das multas não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato. 

13.10. As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos por esta Lei: 

13.10.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

13.10.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

13.10.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

13.11. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes. 

13.12. A multa será descontada da garantia do contrato e de pagamentos eventualmente devidos pela Administração. 

13.13. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública é de competência exclusiva do Ministro de Estado da Justiça. 

13.14. As demais sanções são de competência exclusiva do Departamento de Polícia Federal.
14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
14.1. As despesas decorrentes do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento Geral da União para o exercício 2012. 

15. DO PAGAMENTO 
15.1. A ANP/DAD pagará à adjudicatária os valores devidos pela prestação de serviços, até o 30º (TRIGÉSIMO) dia, contado a partir da apresentação da Nota Fiscal e da comprovação e atestação pelo servidor encarregado do recebimento, sendo efetuada a retenção de tributos e contribuições sobre o pagamento a ser realizado, conforme determina a Instrução Normativa SRF nº 480, de 15/12/2004, publicada no Diário Oficial da União de 29/12/2004 - Seção 1. 

15.2. A adjudicatária deverá emitir a Nota Fiscal de acordo com o estabelecido na Nota de Empenho. 

15.3. O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA por meio de Ordem Bancária, em qualquer instituição bancária indicada na Nota Fiscal, devendo para isto ficar especificado o nome do banco, agência com a qual opera, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito ou por meio de ordem bancária para pagamento de faturas com código de barras, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas neste Edital/Nota de Empenho. 

15.4. O pagamento, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, será realizado desde que a contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias. 

15.5. Qualquer erro ou omissão ocorridos na documentação fiscal será motivo de correção por parte da CONTRATANTE e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente sanado. 
15.6. Quando do pagamento a ser efetuado, a CONTRATADA deverá comprovar sua regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, no tocante à Documentação Obrigatória (Receita Federal, Dívida da União, FGTS e INSS), bem como da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). Tal comprovação será objeto de confirmação "ON LINE", via terminal SIASG/SICAF, sendo suspenso o pagamento caso esteja irregular no referido sistema. 

16.DOS ENCARGOS MORATÓRIOS 
16.1 Como critério de Encargos Moratórios dos valores a serem pagos, desde a data final do período de adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento, a ANP/DAD define como índice de atualização o Índice de Preço ao Consumidor Amplo-(IPCA), pró-rata temporis, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP
Onde: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso; 

I = Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado: 

I = (TX/100) / 365 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

16.2. O presente critério aplica-se aos casos de compensações financeiras por eventuais atrasos de pagamentos, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma pra tanto, e aos casos de descontos por eventuais antecipações de pagamento. 

17. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
17.1. DEFINIÇÃO: O Sistema de Registro de Preços é um procedimento previsto no art. 15, da lei 8666/93, regulamentado pelo decreto nº 3.931 de 19/09/2001, mediante concorrência pública e pregão, tipo maior desconto, em que os interessados em fornecer materiais, serviços, equipamentos ou gêneros à administração pública, concordam em manter registrados os seus preços para estes produtos e a fornecê-los, quando solicitado, conforme conveniência da administração, durante o prazo de validade da ata de registro de preços; 

17.2. O Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro de Preços, na forma do Anexo IV e nas condições previstas neste Edital. 

17.3. A Ata de Registro de Preços resultante deste certame terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, quando a proposta continuar se mostrando mais vantajosa para a Administração Pública e satisfazendo os demais requisitos da norma, art. 57, § 4º da Lei 8.666/93. 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
18.1. É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

18.2. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

18.3. A presente licitação poderá ser revogada em face de razões de interesse público, derivadas de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, sendo anulada por ilegalidade de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. 

18.4. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a ANP/DAD não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

18.5. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

18.6. Após apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e que venha a ser aceito pelo Pregoeiro. 

18.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

18.8. O desatendimento das exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão. 

18.9. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da adjudicação. 

18.10. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e seus Anexos, deverá ser encaminhado, por escrito, até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão, ao Pregoeiro, no endereço constante no item 4.9., ou ainda, obter informações pelo telefone: (61) 2024-8944.
18.11. As dúvidas a serem dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem estritamente informal. 

18.12. O edital encontra-se disponível nos sites: www.dpf.gov.br/licitacao e www.comprasnet.gov.br. 

18.13. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes do Decreto nº 3.555, publicado no DOU de 9 de agosto de 2000, Decreto nº 3.693, publicado no DOU de 22 de dezembro de 2000, Decreto nº 3.784, publicado no DOU de 9 de abril de 2001, Decreto nº 3.931, de 19 de dezembro de 2001, alterado pelo Decreto nº 4.342, de 23 de agosto de 2002 e Decreto nº 4.485, publicado no DOU de 26 de novembro de 2002. 

18.14. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Seção Judiciária da Justiça Federal de Brasília/DF, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
HUGO DE OLIVEIRA ARRUDA
Agente Administrativo
Mat.: 12.589

Pregoeiro da ANP/DPF

ANEXO I 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N°  01/2012
PROCESSO Nº 08204.001005/2012-17
TERMO DE REFERÊNCIA
1 - OBJETIVO 
1.1. Constitui objetivo desta licitação o registro de preços para eventual aquisição futura de camisetas (com logotipos) a serem utilizadas em cursos na Academia Nacional de Polícia, os quais decorrem de Termo de Cooperação Técnica entre o Departamento de Polícia Federal (apoio técnico e logístico) e outros órgãos do serviço público, por meio de licitação regida pela Lei nº 10.520/2002, pelo Decreto nº 5.450/2005, pelo Decreto nº 3.931/2001 e, subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores, através de Sistema de Registro de Preços. 
2 - OBJETO 
2.1. Registro de preços para eventual aquisição futura de camisetas (com logotipos) a serem utilizadas em cursos na Academia Nacional de Polícia, os quais decorrem de Termo de Cooperação Técnica entre o Departamento de Polícia Federal (apoio técnico e logístico) e outros órgãos do serviço público, conforme especificações e quantidades abaixo:

	DESCRIÇÃO
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	Fornecimento de camisetas brancas em poliviscose (malha fria) manga curta gola tipo “careca” PMG e GG. Obs.: Considerar no preço as seguintes artes em cada camiseta: 01 logo com seis cores, 01 logo com 3 cores e 01 logo com uma cor.
	1500
	          12,33
	     18.495,00

	Fornecimento de camisetas brancas em poliviscose (malha fria) manga curta gola tipo “pólo” PMG e GG. Obs.: Considerar no preço as seguintes artes em cada camiseta: 01 logo com seis cores, 01 logo com 3 cores e 01 logo com uma cor.
	500
	    16,67
	    8.335,00

	
	
	       VALOR REFERÊNCIA:
	   26.830,00


2.2. Não serão aceitos valores acima do preço de referência proposto pela Administração seja pelo valor total assim como para o valor unitário de cada item.
3 - JUSTIFICATIVA 
3.1. A contratação se dá em função da necessidade do fornecimento de camisetas padronizadas a serem utulizadas  por servidores de diversos órgãos públicos os quais venham a celebrar Termo de Cooperação Técnica com o Departamento de Polícia Federal, a fim de especialização dos seus servidores, cabendo ao DPF prover com o apoio técnico e logístico a realização do evento.

3.2. Esta forma de contratação se coaduna com o disposto nos arts. 2º e 9º do Decreto 3931/2001: 

“Art. 2º Será adotado, preferencialmente, o SRP nas seguintes hipóteses: 
I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações freqüentes; 
II - quando for mais conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços necessários à Administração para o desempenho de suas atribuições; 
[...] 
IV - quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração.” 
4 - MATERIAIS E ESTIMATIVAS DE PREÇOS
4.1. O valor de referência presente no item 2.1 ao preço máximo que a Administração aceitará como proposta
4.2. As camisetas (com arte) deverão ser entregues na Academia Nacional de Polícia no período máximo de 10 dias, contados estes da solicitação formal efetuada pelo fiscal da Ata de Registro de Preços.

4.3. A entrega de qualquer camiseta fica condicionada à apresentação desta à Fiscalização e sua respectiva aprovação.
4.4. No que couber, deverão ser apresentados, às expensas da CONTRATADA, amostras de produtos para aprovação por parte da Fiscalização.

5 – ESPECIFICAÇÕES, CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS E ESTIMATIVAS DE CUSTO
5.1. Os materiais que porventura sejam solicitados ao CONTRATADO e que não estejam previstos no presente termo, como por exemplo, a cor da camisa para determinado evento, serão objeto de acordo de vontades entre a Administração e a Contratada, não sendo esta obrigada a fornecer cores diferentes daquelas previstas no item 2.1.
6 – LOCAL DE FORNECIMENTO E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
6.1. Todo o material constante deste termo de referência, quando solicitado, deverá ser entregue no seguinte endereço:

MJ. Departamento de Polícia Federal  - Academia Nacional de Polícia

Estrada Parque do Contorno, Rodovia 01 DF Km 2 – Setor Habitacional Taquari – Lago Norte

Brasília – DF – CEP.: 71559-900
Comissão de Licitações – Tel.: (61) 2024-8944

E-mail: cpl.anp@dpf.gov.br
7 – VALORES DE REFERÊNCIA E ACEITABILIDADE 
7.1. O custo estimado do presente certame, e que será o máximo admitido em eventual contratação, está amparado pelo Decreto 3931/2001, e que serão os máximos admitidos para futura contratação.

7.2 O julgamento das propostas obedecerá ao critério (tipo) de MENOR VALOR POR ITEM, sendo somente aceitas propostas com até duas casas decimais. 

8 – DAS CONDIÇÕES GERAIS DO FORNECIMENTO 
8.1. Os bens/serviços constantes deste Termo de Referência seguirão, obrigatoriamente, as especificações mínimas descritas, desconsiderando quaisquer diferenças mencionadas em outros pontos do ambiente do Pregão Eletrônico, de modo que o desrespeito a esta orientação resultará na não-aceitação da proposta da empresa classificada em primeiro lugar no certame. 

8.2. Todos os materiais deverão ser entregues em um prazo máximo de 10 (DEZ) dias do recebimento da nota de empenho. 
8.3. As aquisições dos materiais serão realizadas parceladamente, conforme forem surgindo as devidas necessidades. 
8.4. Os materiais a serem fornecidos, objeto deste pregão, deverão ser de primeira qualidade e aptos a atender as necessidades de uso que justificaram a contratação ora intentada. 
9 - DA VIGÊNCIA 
9.1. A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, contados a partir da publicação do extrato no D.O.U. 

10 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
10.1. O recebimento e a aceitação do objeto de licitação obedecerão ao disposto no artigo 73, inciso II e seus parágrafos, da Lei 8.666/93. 

10.2. O pagamento integral será efetuado pelo SEOF/DAD/ANP, em moeda corrente nacional, por Ordem Bancária, em até o trigésimo (30º) dia da apresentação da Nota Fiscal ou Fatura pertinente, quando do recebimento definitivo do material, devidamente atestado pelo setor competente. Será admitido o pagamento parcial referente às mercadorias entregues até o final do exercício corrente. 
10.3. O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho do material fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando de sua utilização. 

10.4. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela própria contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas, não se admitindo Notas Fiscais/Faturas emitidas com outros CNPJ, mesmo aquelas de filiais ou da matriz. As Notas Fiscais deverão conter discriminação idêntica à contida na respectiva Nota de Empenho. 

10.5. Antes da emissão da Nota de Empenho, será feita consulta "on line" ao SICAF, para verificação da regularidade da empresa.
10.6. Conforme IN conjunta SRF/STN/SFC nº 04, de 18 de agosto de 1997, serão retidos os percentuais referentes a tributos e contribuições federais, exceto no caso de pessoas jurídicas optantes pelo "SIMPLES". 

10.7. O pagamento será precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos requisitos de habilitação previstos nos arts. 27 a 32 da Lei nº 8.666/93 e da Lei 12.440 de 07/07/2011. 

10.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o fornecedor providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Administração. 

10.9. Na hipótese de irregularidade no cadastro ou habilitação no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 03 (três) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexo e rescisão do contrato. 

10.10. Sobre o valor devido ao contratado, a Administração efetuará a retenção do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição para o PIS/Pasep, conforme disposto na Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal nº 480, de 15 de dezembro de 2004. 

10.11. O fornecedor regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

10.12. A administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou indenizações devidas pelo fornecedor. O desconto de qualquer valor no pagamento devido será precedido de processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes. 

10.13. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de compensação financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

I = (TX/100)/365 
EM = I x N x VP 
onde: 

I = Índice de compensação financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

11 - DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO 
11.1. Acompanhar, fiscalizar e conferir o material entregue e os serviços prestados; 

11.2. Proporcionar todas as facilidades para que os FORNECEDORES possam efetuar a entrega dos objetos dentro das normas estabelecidas na licitação; 

11.3. Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos FORNECEDORES; 

11.4. Notificar os FORNECEDORES das irregularidades observadas no cumprimento das obrigações advindas da execução do objeto desta licitação; 

11.5. Efetuar os pagamentos devidos após o recebimento definitivo do objeto desta licitação a verificação da regularidade da nota fiscal, que será realizada pelo SEOF/DAD/ANP.
12 - OBRIGAÇÕES DOS FORNECEDORES 
Além das responsabilidades resultantes da Lei nº 8.666/93, o fornecedor deverá obedecer às disposições do Anexo III – Direito e Obrigações do SRP, e ainda:
12.1. . Fornecer o objeto da contratação de acordo com o contratado, substituindo, em até 05(cinco) dias úteis, materiais recusados por defeito ou irregularidades; 

12.2. Manter, durante a vigência da ata, as mesmas condições de habilitação e valores que ensejaram as aquisições. 

12.3. Verificar junto às empresas fornecedoras/fabricantes dos materiais especificados, a disponibilidade e prazos de entrega dos mesmos, não podendo alegar posteriormente problemas de fornecimento e/ou impossibilidade de aquisição como motivos que justifiquem atrasos no fornecimento. 

12.4. Entregar os itens objeto desta licitação nas condições e prazos estabelecidos, exclusivamente, no Edital e Termo de Referência, desconsiderando quaisquer outras informações. 

12.5. Ser responsável pelos danos causados diretamente a administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a Fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

13. DAS PENALIDADES 
13.1. O atraso injustificado na execução da nota de empenho sujeitará o contratado às seguintes penalidades: 

13.1.1. Advertência por escrito; 

13.1.2. Multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor da nota de empenho por dia de atraso; 

13.1.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho; 

13.1.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

13.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

13.2. A inexecução total ou parcial do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades: 

13.2.1. Advertência por escrito; 

13.2.2. Em caso de inexecução parcial, multa compensatória de 1% (um por cento) sobre o valor do contrato por ocorrência, até o limite de 10% (dez por cento). 

13.2.3. Em caso de inexecução total, multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato; 

13.2.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

13.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

13.3. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a ata de registro de preços, o contrato ou documento equivalente, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União e, será descredenciado no SICAF pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais. 

13.4. As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos por esta Lei: 

13.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

13.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

13.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

13.5. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes.
13.6. A multa será descontada da garantia do contrato e de pagamentos eventualmente devidos pela Administração. 
13.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública é de competência exclusiva do Ministro de Estado da Justiça. 

13.8. As demais sanções são de competência exclusiva do Departamento de Polícia Federal. 

14 – DA FISCALIZAÇÃO 
14.1. A fiscalização da aquisição e recebimento no fornecimento dos materiais ora licitados será exercida pelo Núcleo de Material da DAD/ANP e pelo servidor ou comissão designada pela DAD/ANP, conforme o caso, neste ato denominado FISCAL e GESTOR, devidamente credenciado, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da realização do objeto da licitação, dando ciência de tudo aos fornecedores (Art. 67 da Lei nº 8.666/93, com suas alterações) e Art. 6º do Decreto 2.271/97. 

14.2. Caberá ao Fiscal rejeitar objeto entregue em desconformidade com as especificações previstas, registrando as ocorrências em livro próprio e informando imediatamente ao DAD/ANP, sob pena de responsabilização administrativa, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
14.3. A fiscalização de que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade dos fornecedores, até mesmo perante terceiros, por qualquer irregularidade, inclusive resultante de imperfeições técnicas, entrega de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos (Art. 70 da Lei nº 8.666/93, com suas alterações). 

Brasília/DF, 18  de   abril  de 2012. 

LEANDRO MIRANDA ERNESTO
Agente de Polícia Federal
Chefe da DAD/ANP/DGP – Substituto
De acordo,

1 - Aprovo o presente Termo de Referência.

2 - Autorizo a abertura de Processo Administrativo, conforme prelecionam o artigo 38, caput da Lei nº 8.666/93, art. 21, inciso V do Decreto 3.555/2000 e art. 30, inciso V do Decreto nº 5.450/2005.

RENAN MARÇAL RODRIGUES

Delegado de Polícia Federal

Diretor da ANP/DPF - Substituto
ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA



      PREGÃO ELETRÔNICO - SRP nº 01/2012

Processo nº 08204.001005/2012-17
Valor total da Proposta R$......................................(_________________________________________________________ ).

	Item
	Descrição
	Valor Unitário
	Valor Total

	1
	
	
	

	2
	
	
	


Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos a todas as condições e especificações contidas no Edital e anexos do Pregão 01/2012 DAD/ANP, não havendo quaisquer conflitos entre suas cláusulas; que os preços apresentados na proposta acima incluem todas as despesas, inclusive com impostos, relativas à realização integral do objeto licitado, que os materiais serão substituídos, sem ônus para a DAD/ANP, caso não estejam de acordo com as especificações e os padrões exigidos e que assumimos total responsabilidade pelas informações prestadas.

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE :


FIRMA:____________________________________

CNPJ Nº:__________________________________

ENDEREÇO:_________________________________________________________________________FONE/FAX:________________________________

Conta Corrente:_________ 
Banco (CÓD): ___________

Agência (CÓD)_________ Praça:__________________

Optante pelo SIMPLES: (   )Sim (   ) Não

VALIDADE DA PROPOSTA ATÉ

 _____ /_______/ 2012

     (60 DIAS NO MÍNIMO).

Local ,        /       /     2012.

_____________________________

Nome:

RG.:

Cargo

ANEXO III

DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO SRP

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N°  01/2012

                       Processo nº 08204.001005/2012-17

ARTIGO PRIMEIRO – DO OBJETO 
1.1. Registro de preços para eventual aquisição futura de camisetas (com logotipos) a serem utilizadas em cursos na Academia Nacional de Polícia, os quais decorrem de Termo de Cooperação Técnica entre o Departamento de Polícia Federal (apoio técnico e logístico) e outros órgãos do serviço público.
ARTIGO SEGUNDO - DO PREÇO E DA VALIDADE DOS PREÇOS 
2.1. Os preços ofertados pelas empresas signatárias da presente Ata de Registro de Preços, são os constantes no item 2.1 do Termo de Referência, de acordo com a respectiva classificação no Pregão Eletrônico nº /2012. 
2.2. Nos fornecimentos decorrentes dessa Ata, serão observados os preços, prazos, artigos e condições constantes do Edital do Pregão Eletrônico nº 01/2012, que precedeu e integra o presente instrumento de compromisso. 
2.3. Em cada fornecimento o preço unitário a ser pago será o constante da proposta apresentada no Pregão Eletrônico nº 01/2012 pelas empresas vencedoras do certame. 

2.4. A presente Ata de Registro de Preços terá a vigência de 12 (doze) meses a contar da data de sua assinatura, enquanto a proposta continuar se mostrando mais vantajosa, satisfeitos os demais requisitos do Decreto nº 3.931, de 19 de setembro de 2001, alterado pelo Decreto nº 4.342/02. 
2.5. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a DAD/ANP não será obrigada a adquirir o material citado no item 2.1 do Termo de Referência exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, podendo fazê-lo através de outra licitação quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie às empresas vencedoras, ou ainda cancelar a Ata, na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas, garantidos à vencedora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa. 

ARTIGO TERCEIRO - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e, respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93, no Decreto nº 3.931/01, alterado pelo Decreto nº 4.342/02
3.2. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão gerenciador da Ata, para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida à ordem de classificação. 

3.2.1. Caberá às empresas vencedoras, observadas as condições estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços, optarem pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

3.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere esse ARTIGO não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 

ARTIGO QUARTO - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
4.1. O material adquirido será recebido pelo DAD/ANP no endereço constante no edital.

 4.2. Prazo máximo será de 10 (dez) dias para a entrega do objeto licitado, contados do recebimento da nota de empenho. 

4.3. A recusa dos materiais por divergência com a proposta apresentada e/ou a Nota de Empenho, defeito ou irregularidade na documentação fiscal não acarretará a suspensão do prazo de entrega, ficando a adjudicatária obrigada à substituição ou reparação no prazo que lhe for estabelecido. 

4.4. A adjudicatária deverá efetuar a troca imediata do material entregue, objeto desta licitação, que estiver fora das especificações contidas na proposta, ou em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, sem qualquer ônus para a adquirente. 

4.5. A adjudicatária deverá assumir inteira responsabilidade pela entrega que efetuar, de acordo com as especificações constantes do presente Edital e Anexos, bem como da respectiva proposta, obedecendo ao Código de Defesa do Consumidor quanto às condições dos materiais entregues.
ARTIGO QUINTO - DO PAGAMENTO E DOS ENCARGOS MORATÓRIOS 
5.1. O recebimento e a aceitação do objeto de licitação obedecerão ao disposto no artigo 73, inciso II e seus parágrafos, da Lei 8.666/93. 

5.2. O pagamento integral será efetuado pelo SEOF/DAD/ANP, em moeda corrente nacional, mediante Ordem Bancária, e ocorrerá até o 30º (trigésimo) dia após a data de recebimento do material pela fiscalização, mediante a apresentação da competente Nota Fiscal ou Fatura, com o recebimento definitivo do respectivo material devidamente atestado pelo setor competente. Será admitido o pagamento parcial referente às mercadorias entregues até o final do exercício corrente. 

5.3. O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho do material fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando de sua utilização. 

5.4. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela própria contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas, não se admitindo Notas Fiscais/ Faturas emitidas com outros CNPJ, mesmo aquelas de filiais ou da matriz. As Notas Fiscais deverão conter discriminação idêntica à contida na respectiva Nota de Empenho. 

5.5. Antes da emissão da Nota de Empenho, será feita consulta “on line” ao SICAF, para verificação da regularidade da empresa. 

5.6. Conforme IN conjunta SRF/STN/SFC nº 04, de 18 de agosto de 1997, serão retidos os percentuais referentes a tributos e contribuições federais, exceto no caso de pessoas jurídicas optantes pelo “SIMPLES”. 

5.7. Como critério de Encargos Moratórios dos valores a serem pagos, desde a data final do período de adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento, a DAD/ANP define como índice de atualização o Índice de Preço ao Consumidor Amplo-(IPCA), pró-rata temporis, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 
Onde: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso; 

I = Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado: 

I = (TX/100) / 365 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 
5.8. O presente critério aplica-se aos casos de compensações financeiras por eventuais atrasos de pagamentos e aos casos de descontos por eventuais antecipações de pagamento. 

ARTIGO SEXTO - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
6.1. A entrega do produto só estará caracterizada mediante solicitação do pedido do material. 

6.2. A empresa vencedora é obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega dos mesmos esteja prevista para data posterior a seu vencimento. 

6.3. Se a qualidade do material entregue não corresponder às especificações exigidas no Edital que precedeu a presente Ata, a remessa do produto apresentado será devolvida ao fornecedor, para substituição no prazo máximo de 10 (dez) dias, independentemente da aplicação das penalidades cabíveis. 

ARTIGO SÉTIMO - DAS OBRIGAÇÕES DA(S) EMPRESA(S) VENCEDORA(S) 
7.1. Além das responsabilidades resultantes da Lei nº 8.666/93, a CONTRATADA deverá obedecer às seguintes disposições: 

I. Fornecer o objeto da contratação de acordo com o contratado; 

II. Verificar junto às empresas fornecedoras/fabricantes dos materiais especificados a disponibilidade e prazos de entrega dos mesmos, não podendo alegar posteriormente problemas de fornecimento e/ou impossibilidade de aquisição como motivos que justifiquem atrasos no fornecimento; 

III. Responder satisfatoriamente qualquer questionamento do representante da DAD/ANP, inerentes ao objeto da contratação; 
IV. manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação ou, caso não seja cadastrado no SICAF, apresentar para cadastramento, que deverá ser feito pela Administração, sem ônus para o proponente, antes da contratação, a documentação apresentada para habilitação, devidamente atualizada. 

ARTIGO OITAVO - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 8.666/93, a CONTRATANTE deverá: 

I. indicar os locais e horários em que deverão ser entregues os materiais, permitindo ao pessoal da contratada acesso ao local da entrega desde que observadas as normas de segurança; 

II. acompanhar e atestar nas notas fiscais/faturas a efetiva entrega do objeto desta licitação; 

III. efetuar os pagamentos à CONTRATADA; 

IV. aplicar à Contratada as penalidades regulamentares e contratuais. 

ARTIGO NONO - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
9.1. Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas nesta licitação, erros ou atraso no fornecimento e quaisquer outras irregularidades, a Administração poderá, a seu critério, isolada ou cumulativamente, garantida a prévia defesa, aplicar à(s) adjudicatária(s) as penalidades previstas no Edital e Termo de Referência do pregão Eletrônico 01/2012-DAD/ANP. 

9.2. As referidas multas serão descontadas do pagamento ou cobradas judicialmente. 

9.3. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de licitar, a empresa deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo de aplicação cumulativa das multas previstas no Edital, nos termos do parágrafo único do art. nº 14 do Decreto nº 3.555/2000. 

9.4. Da sanção aplicada caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, à autoridade superior àquela que aplicou a sanção, ficando sobrestada até o julgamento do pleito. 

9.5. Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso na entrega do material advir de caso fortuito ou motivo de força maior. 

ARTIGO DÉCIMO - DA REVISÃO DOS PREÇOS 
10.1. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses previstas no art. 12 do Decreto nº 3.931/2001. 

10.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos materiais, devidamente comprovado, cabendo a DAD/ANP, por meio do empregado designado gestor da Ata, promover as necessárias negociações junto às empresas vencedoras. 

10.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o gestor da Ata deverá: 

a) convocar a empresa vencedora visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado

b) frustrada a negociação, a empresa vencedora será liberada do compromisso assumido; e, 

c) convocar as demais empresas visando igual oportunidade de negociação. 

10.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e a empresa vencedora, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o gestor da Ata poderá: 

a) liberar a empresa vencedora do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e 

b) convocar as demais empresas visando igual oportunidade de negociação. 

c) Não havendo êxito nas negociações, o gestor da Ata procederá a revogação da mesma e a adoção das medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
11.1. O material de que trata esta Ata de Registro de Preços será recebido pelo Chefe do Núcleo de Material ou por Comissão de Recebimento, conforme o caso, consoante o disposto no art. 73 da Lei Federal 8.666/93 e demais normas pertinentes. 

11.2. A cada fornecimento de material será emitido recibo nos termos da lei 10.520/2002 e Decreto 3.555/2000, por pessoa indicada pela administração. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
12.1. A empresa vencedora terá o seu registro de preço cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo específico, assegurados o contraditório e a ampla defesa: 

12.1.1. A pedido da empresa vencedora, mediante solicitação por escrito, quando: 

a) comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências da presente Ata; 

b) comprovar a ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução da Ata, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado; ou, 

c) o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexeqüível em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do material. 

12.1.2. Por iniciativa da DAD/ANP, quando: 

a) a empresa vencedora não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; 

b) a empresa vencedora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 

c) a empresa vencedora perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório; 

d) por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas; 

e) a empresa vencedora não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preço, ou
f) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes; 

12.2. Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a DAD/ANP por intermédio do gestor da Ata fará o devido apostilamento na mesma informando às empresas vencedoras a nova ordem de registro. 

12.3. A comunicação do cancelamento do preço registrado será feita por intermédio de correspondência, mediante recibo, juntando-se o comprovante aos autos que deram origem ao registro de preços. 

12.4. A solicitação das empresas vencedoras para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias, facultada à DAD/ANP a aplicação das penalidades previstas no Artigo nono, caso não aceitas as razões do pedido. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO 
13. As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, mediante a entrega da Nota de Empenho. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
14. Integram esta Ata, o Edital e anexos do Pregão Eletrônico nº  /2012 e as propostas das empresas que apresentaram os menores preços na etapa de lances. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO – DO FORO 
15. Para dirimirem toda e qualquer questão decorrente desta licitação e do instrumento de Contrato, será competente o Foro da Seção Judiciária da Justiça Federal De Brasília/DF, renunciando as partes envolvidas a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
HUGO DE O LIVEIRA ARRUDA

Pregoeiro
ANEXO IV

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 01/2012

                    Processo nº 08204.001005/2012-17

    VALIDADE: 12 (doze) meses

Aos __ dias do mês de ___ do ano 2012 (dois mil e doze), a União, por intermédio da DAD/ANP, com sede na Estrada Parque do Contorno, KM 2 – Setor Habitacional Taquari – Lago Norte - Brasília – DF – CEP.: 71559-900, inscrita no CGC/MF sob o nº                                  neste ato representada pelo XXXXXXXXXXXXXXXXX........................................, portador da Cédula de Identidade nº ................................. e inscrito no CPF/MF sob Nº. ........................, lavra a presente Ata de Registro de Preços referente ao Pregão nº 01/2012-DAD/ANP, que objetiva o registro de preços para futura aquisição futura de camisetas (com logotipos) a serem utilizadas em cursos na Academia Nacional de Polícia, os quais decorrem de Termo de Cooperação Técnica entre o Departamento de Polícia Federal (apoio técnico e logístico) e outros órgãos do serviço público, observados as especificações, os menores valores por item e valores estabelecidos na licitação supracitada. Fica a empresa vencedora ao final qualificada, como participante desta Ata, vinculada integralmente aos termos do Edital do Pregão, especificamente ao Anexo III (Direitos e Obrigações do SRP), se comprometendo a entregar os objetos inerentes ao(s) item(s) abaixo listado(s). Nada mais havendo, a presente Ata de SRP vai assinada pela empresa, pelo XXXXXXXXXXXXXXXXXX e por duas testemunhas. 

EMPRESA VENCEDORA E A RELAÇÃO DOS ITENS:
Empresa:

CNPJ.:

	DESCRIÇÃO
	QUANTIDADE
	VALOR REGISTRADO UNITÁRIO
	VALOR TOTAL REGISTRADO

	Fornecimento de camisetas brancas em poliviscose (malha fria) manga curta gola tipo “careca” PMG e GG. Obs.: Considerar no preço as seguintes artes em cada camiseta: 01 logo com seis cores, 01 logo com 3 cores e 01 logo com uma cor.
	1500
	
	

	Fornecimento de camisetas brancas em poliviscose (malha fria) manga curta gola tipo “pólo” PMG e GG. Obs.: Considerar no preço as seguintes artes em cada camiseta: 01 logo com seis cores, 01 logo com 3 cores e 01 logo com uma cor.
	500
	
	

	
	
	       VALOR REFERÊNCIA:
	


	NOME COMPLETO
Diretor da ANP/DGP/DPF

Contratante 
	
	nome completo
Sócio gerente

EMPRESA LTDA


TESTEMUNHAS
a).....................................................

	CPF: 
	


b)..................................................... 
CPF:
Carimbo do CNPJ da Empresa
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